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APRESENTAÇÃO
 
Temos a satisfação de apresentar a nova obra, no campo das Ciências da saúde, 

intitulada “Medicina: Atenção as rupturas e permanências de um discurso científico” 
inicialmente dividida em dois volumes. O agregado de capítulos de ambos os volumes 
compreende demandas científicas e trabalhos desenvolvidos com acurácia científica e 
com o fim de responder às demandas da saúde que porventura ainda geram rupturas no 
sistema.

Pretendemos direcionar o nosso leitor de forma integrada à uma produção científica 
com conhecimento de causa do seu título proposto, o que a qualifica mais ainda diante 
do cenário atual. Consequentemente destacamos a importância de se aprofundar no 
conhecimento nas diversas técnicas de estudo do campo médico/científico que tragam 
retorno no bem estar físico, mental e social da população. 

Reafirmamos aqui uma premissa de que os últimos anos tem intensificado a 
importância da valorização da pesquisa, dos estudos e do profissional da área da saúde. 
Deste modo, essa obra, compreende uma comunicação de dados muito bem elaborados 
e descritos das diversas sub-áreas da saúde oferecendo uma teoria muito bem elaborada 
nas revisões literárias apresentadas, assim como descrevendo metodologias tradicionais e 
inovadoras no campo da pesquisa.  

A disponibilização destes dados através de uma literatura, rigorosamente avaliada, 
evidencia a importância de uma comunicação sólida com dados relevantes na área médica, 
deste modo a obra alcança os mais diversos nichos das ciências médicas. A divulgação 
científica é fundamental para romper com as limitações nesse campo em nosso país, assim, 
mais uma vez parabenizamos a estrutura da Atena Editora por oferecer uma plataforma 
consolidada e confiável para estes pesquisadores divulguem seus resultados.  

Desejo a todos uma excelente leitura!

Benedito Rodrigues da Silva Neto



SUMÁRIO

SUMÁRIO

CAPÍTULO 1 .................................................................................................................1
ANÁLISE DA PREVALÊNCIA DO CONHECIMENTOS DOS RISCOS E EXPERIMENTAÇÃO 
DE CIGARROS ELETRÔNICOS POR ESTUDANTES DE MEDICINA DO CENTRO 
UNIVERSITÁRIO TOCANTINENSE PRESIDENTE ANTÔNIO CARLOS - UNITPAC 2022/1 

Kleyanna Pimentel Araujo Sousa Teixeira
João Victor do Couto 
Alinne Katienny Lima Silva Macambira

 https://doi.org/10.22533/at.ed.6652222081

CAPÍTULO 2 .................................................................................................................6
APLICAÇÕES DO CÁLCULO DIFERENCIAL NA MEDICINA

Igor Costa Santos
Marília Gabriela Ferreira
Henrique Bernardes Vasconcelos
Pollyana Mayara Queiroz
Márlon Gomes de Resende
Thaynara Virginia Duarte
Louise Madalena Siquara Gomes
Ana Elisa Sandes Barbosa
Rose Cristina Messias dos Santos
Thiago Calandria Obeid
José Dutra Neto
Ana Gabriela Menezes Silva

 https://doi.org/10.22533/at.ed.6652222082

CAPÍTULO 3 ...............................................................................................................15
CÂNCER DE MAMA E SUA RELAÇÃO COM O SISTEMA PURINÉRGICO E O ESTRESSE 
OXIDATIVO

Ana Paula Geraldi
Eduarda Valcarenghi
Nágilla Moreira Cordeiro
Karlla Rackell Fialho Cunha
Débora Tavares de Resende e Silva
Sarah Franco Vieira de Oliveira Maciel 

 https://doi.org/10.22533/at.ed.6652222083

CAPÍTULO 4 ...............................................................................................................25
CARCINOMA HEPATOCELULAR EM PACIENTE NÃO CIRRÓTICO, PORTADOR DE 
INFECÇÃO CRÔNICA PELO VÍRUS DA HEPATITE B: RELATO DE CASO

Celina Jordão Rodrigues
Jéssica Lemos Ramos Antunes
Maressa Sales Valentim
Monique Sperandio Lambert

 https://doi.org/10.22533/at.ed.6652222084



SUMÁRIO

CAPÍTULO 5 ...............................................................................................................32
COMPLICAÇÕES RELACIONADAS À CIRCULAÇÃO EXTRACORPÓREA NO PÓS-
OPERATÓRIO IMEDIATO DE CIRURGIA CARDÍACA: REVISÃO INTEGRATIVA DA 
LITERATURA

Daiana Rafaela Dutra
Quelin Greice Chiavegatti
Denise Cardoso

 https://doi.org/10.22533/at.ed.6652222085

CAPÍTULO 6 ...............................................................................................................51
CORRELAÇÕES DA TOXINA DO ACIDENTE CROTÁLICO COM A MIASTENIA GRAVIS

Luiza Rodrigues Mattiello
Maiana Guiomar Alves Paes Ananias
Giovanna Fernando Pereira Falavigna
Fernanda Macedo Moraes
Carolina Rady Nardini Dirceu

 https://doi.org/10.22533/at.ed.6652222086

CAPÍTULO 7 ...............................................................................................................53
DIREITO À SAÚDE: OS AVANÇOS NO CAMPO DO DIREITO RELACIONADOS ÀS 
PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISMO (TEA)

Maria Gabriela Teles de Moraes 
Júlia Ágata Cardoso Barbosa
Luciane Guiomar Barbosa
Didney Isaac Dallas de Oliveira Dias
Ana Virgínia de Souza
Ananda Saunders Fernandes Santos
Benjamim Martins de Oliveira Neto
Greyce Ellen Cauper Pinto Farah
Jéssica José Leite de Melo
Ana Luiza Silva de Almeida
Paulo Vitor Lellis Paiva de Oliveira
Felipe Paulo Ribeiro
Victor Hugo Araújo do Vale
Charles Fabian de Lima
Victor Hugo Nogueira da Silva
Caroline Silva de Araujo Lima

 https://doi.org/10.22533/at.ed.6652222087

CAPÍTULO 8 ...............................................................................................................63
EDUCAÇÃO EM SAÚDE NA ADOLESCÊNCIA: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA EM UMA 
ESCOLA BAHIANA

Tyson Andrade Miranda
Rodrigo da Rocha Batista
Vinícius de Oliveira Silva
Mário Bruno de Oliveira Silva Barbosa
Dilermando Gomes de Almeida Maciel



SUMÁRIO

Técia Maria Santos Carneiro e Cordeiro
Juliana Laranjeira Pereira

 https://doi.org/10.22533/at.ed.6652222088

CAPÍTULO 9 ...............................................................................................................76
ENFRENTAMENTO DA OBESIDADE INFANTIL VIA REDES SOCIAIS: RELATO DE 
EXPERIÊNCIA DE AÇÕES DO PROJETO ESTILO DE VIDA SAUDÁVEL NA ESCOLA NA 
PANDEMIA POR COVID-19

Sarah Cavalcante Brandão 
Ingra Bezerra de Melo Gonçalves 
Ítalo Emanoel de Sousa Chaves
Emmanuela Quental Callou Sá 
Thereza Maria Tavares Sampaio
Erich Pires Lisboa
Victor Hugo Gonçalves Lopes
Lucas de Souza Castro 
Bruna Karine Batista da Silva
Marcos Alexandre de Sousa Barros 
Mauro Henrique Borges da Costa
Davi Vieira Ferreira

 https://doi.org/10.22533/at.ed.6652222089

CAPÍTULO 10 .............................................................................................................81
GEL STENT E SUA EFICÁCIA NO TRATAMENTO DE GLAUCOMA DE ÂNGULO ABERTO: 
REVISÃO DE LITERATURA

Ariane Luiza de Siqueira Braga
Maria Cecília Alves Tostes
Daniel de Oliveira Meireles
Louise Moreira Vieira
Leandro Henrique Varella Silva
Thales Figueiredo e Silva
Bruna Cristina Moreira Santos
Karina Santos de Faria
Letícia de Andrade Marques
Amanda Souza Marins
Maria Antonia Coelho
Sebastião Jorge da Cunha Gonçalves

 https://doi.org/10.22533/at.ed.66522220810

CAPÍTULO 11 .............................................................................................................93
O IMPACTO DOS CUSTOS ECONÔMICOS INDIRETOS DAS PACIENTES COM CÂNCER 
DE COLO UTERINO

Emily Tonin da Costa 
Janaína Brollo 
Gabriel Rodrigues Martins de Freitas
Rafael Maciel Grochot
Martina Parenza Arenhardt



SUMÁRIO

 https://doi.org/10.22533/at.ed.66522220811

CAPÍTULO 12 ...........................................................................................................104
MENINGIOMA DE TUBÉRCULO SELAR E SUAS IMPLICAÇÕES CLÍNICAS: UMA 
REVISÃO NARRATIVA

Vinícius Gomes de Morais 
Priscila Ramos Andrade 
Thais Lima Dourado 
Fernando Dias Araujo Filho
Samuel Machado Oliveira
Felipe Mendes Faria 
Dariê Resende Vilela Cruvinel
Wander Júnior Ribeiro 
Maria Rosa Cordeiro Ferreira
Adriano Borges de Carvalho Filho
Raphael Camargo de Jesus
Camila Potrich Guareschi

 https://doi.org/10.22533/at.ed.66522220812

CAPÍTULO 13 ...........................................................................................................109
O DIREITO À SAÚDE, JUSTIÇA SOCIAL E A DIVERSIDADE SEXUAL NO PROCESSO 
TRANSEXUALIZADOR DO SUS: AVANÇOS, REFLEXÕES E DESAFIOS

Thamires Teixeira Miranda Rodrigues
Márcia Farsura de Oliveira

 https://doi.org/10.22533/at.ed.66522220813

CAPÍTULO 14 ........................................................................................................... 118
OSTEORRADIONECROSE (ORN) REFRATÁRIA NOS OSSOS MAXILARES: ANÁLISE 
DOS FATORES PREDITIVOS, CARACTERÍSTICAS CLÍNICAS, DE IMAGEM E 
TERAPÊUTICA

Wilber Edison Bernaola-Paredes
Valdener Bella-Filho
Nicholas Pascuotte Filippetti
Antônio Cássio de Assis Pellizzon

 https://doi.org/10.22533/at.ed.66522220814

CAPÍTULO 15 ...........................................................................................................136
OTITE EXTERNA MALIGNA

Giovanna Carneiro Viana
Davi Guimarães Paes de Santana
Giovana Lúcia Silva Diniz 
Rainer Alves Crosara 
Matheus Normanha Lima
Lícia Rocha França
Octavio Amor da Costa e Silva 
Ana Luíza de Moura Moreira
Maria Luisa Ginuino Carvalho



SUMÁRIO

Sthéfany Bueno Christovam

 https://doi.org/10.22533/at.ed.66522220815

CAPÍTULO 16 ...........................................................................................................146
PAPEL TERAPÊUTICO DOS CANABINOIDES NA INSÔNIA: UMA REVISÃO DE 
LITERATURA

Andreza Fernanda Matias Amaral
Izane Caroline Borba Pires 
Anna Clara Menezes Padovani 
Luana Maria da Silva Rodrigues 

 https://doi.org/10.22533/at.ed.66522220816

CAPÍTULO 17 ...........................................................................................................154
SARCOMA RADIOINDUZIDO NA MANDÍBULA APÓS 21 ANOS DA RADIOTERAPIA 
ADJUVANTE: CARACTERÍSTICAS CLÍNICAS, DE IMAGEM, HISTOPATOLÓGICAS E 
TERAPÊUTICAS

Wilber Edison Bernaola-Paredes
Eloah Pascuotte Filippetti
Mônica Lúcia Rodrigues
Henrique Perez Carvalho
Marcelo Carvalho Coutinho
Daniel Rennó Rodrigues Silva
Felipe D’Almeida Costa
Miriã Andrade Celestino
Antônio Cássio Assis Pellizzon

 https://doi.org/10.22533/at.ed.66522220817

CAPÍTULO 18 ...........................................................................................................166
SÍNDROME NEFRÓTICA: MECANISMO E DIAGNÓSTICO

Ronald da Silva de Jesus
Alexia Mesquita Couto
Lucilla Bianca Moreira Barros
Carla Thaís Pereira Sá
Claudiane Diniz Rocha Silva
Letícia Spotti Gonçalves de Oliveira
Letícia Milene Silva da Silva
João Marcos Pinheiro Costa da Silva
João Victor Carvalho
Jonas Rodrigues Sanches
Samira Abdalla da Silva

 https://doi.org/10.22533/at.ed.66522220818

CAPÍTULO 19 ...........................................................................................................175
VENTAJAS DE LA REALIDAD VIRTUAL SOBRE OTROS MÉTODOS DE 
ENTRENAMIENTO MÉDICO

Mariana Rojas Delgado
José Luis Camargo Orduño 



SUMÁRIO

Erik Fabian Rodriguez Segura 
Selene Galván Gómez

 https://doi.org/10.22533/at.ed.66522220819

SOBRE O ORGANIZADOR .....................................................................................188

ÍNDICE REMISSIVO .................................................................................................189



 
Medicina: Atenção às rupturas e permanências de um discurso científico 2 Capítulo 7 53

Data de aceite: 01/08/2022

CAPÍTULO 7
 

DIREITO À SAÚDE: OS AVANÇOS NO CAMPO DO 
DIREITO RELACIONADOS ÀS PESSOAS COM 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISMO (TEA)

Maria Gabriela Teles de Moraes 
Centro Universitário Fametro 

Júlia Ágata Cardoso Barbosa
Universidade Federal do Amazonas 

Luciane Guiomar Barbosa
Centro Universitário Fametro 

Didney Isaac Dallas de Oliveira Dias
Universidade Nilton Lins 

Ana Virgínia de Souza
Centro Universitário Fametro

Ananda Saunders Fernandes Santos
Centro Universitário Fametro

Benjamim Martins de Oliveira Neto
Centro Universitário Fametro

Greyce Ellen Cauper Pinto Farah
Centro Universitário Fametro

Jéssica José Leite de Melo
Universidade Nilton Lins 

Ana Luiza Silva de Almeida
Centro Universitário São Lucas

Paulo Vitor Lellis Paiva de Oliveira
Universidade Federal de Jataí

Felipe Paulo Ribeiro
Universidade Federal de Jataí

Victor Hugo Araújo do Vale
Universidade Federal de Jataí

Charles Fabian de Lima
Universidade Federal de Jataí

Victor Hugo Nogueira da Silva
Universidade Federal de Jataí

Caroline Silva de Araujo Lima
Faculdade Dinâmica do Vale do Piranga- 

FADIP 

RESUMO: O presente artigo tem o objetivo de 
analisar os avanços e mudanças na legislação 
brasileira relacionada aos indivíduos com 
Transtorno do Espectro Autismo (TEA), bem como 
as políticas públicas e projetos visando a melhora 
no acolhimento e qualidade de vida dessa parcela 
da população. As pessoas diagnosticadas com 
Transtorno do Espectro Autismo (TEA) possuem 
deficiência de comunicação, com padrões de 
comportamento restritivos e repetitivos. Ao 
analisar a legislação o ordenamento jurídico 
pátrio instituiu pela Lei nº 12.764, de 27 de 
dezembro de 2012 a Política Nacional de 
Proteção da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autismo. No entanto, apesar da previsão legal, 
a rede pública de saúde não dispõe, em muitos 
casos, do tratamento adequado, se fazendo 
necessário a intervenção do judiciário para 
garantia dos direitos fundamentais garantidos 
pela Constituição Federal. 
PALAVRAS-CHAVE: Transtorno do Espectro 
Autista; Direito à saúde; Tratamento. 

https://brasilescola.uol.com.br/fisica/dinamica.htm
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RIGHT TO HEALTH: ADVANCES IN THE FIELD OF LAW RELATED TO PEOPLE 
WITH AUTISM SPECTRUM DISORDER (ASD)

ABSTRACT: This article aims to analyze the advances and changes in the Brazilian legislation 
related to individuals with Autism Spectrum Disorder (ASD), as well as the public policies and 
projects aimed at improving the reception and quality of life of this portion of the population. 
People diagnosed with Autism Spectrum Disorder (ASD) have communication disabilities, 
with restrictive and repetitive behavior patterns. By analyzing the legislation, the Brazilian 
legal system established the National Policy for the Protection of the Person with Autism 
Spectrum Disorder through Law No. 12,764, of December 27, 2012. However, despite the 
legal provision, the public health network does not have, in many cases, the appropriate 
treatment, making necessary the intervention of the judiciary to guarantee the fundamental 
rights guaranteed by the Federal Constitution. 
KEYWORDS: Autism Spectrum Disorder; Right to Health; Treatment. 

1 |  INTRUDUÇÃO 
Com o advento da Constituição Federal de 1988 que instituiu o Estado Democrático 

de Direito, trouxe consigo em seus artigos a proteção a diversos direitos, dentre eles os 
chamados direitos fundamentais de todos os cidadãos que estão no território nacional, 
tendo como paradigma a dignidade da pessoa humana, definindo proteção e garantias para 
o exercício de uma vida digna.

Nessa senda, existem indivíduos que, por possuírem condições especiais, exigem 
do Estado um papel ativo, carecendo de maior proteção da legislação, a fim de que se 
torne efetivo o exercício desses direitos, dentre esses indivíduos, estão os que possuem o 
chamado transtorno do espectro autismo (TEA). 

O Transtorno do Espectro Autismo (TEA) é um distúrbio do neurodesenvolvimento 
caracterizado por desenvolvimento atípico, manifestações comportamentais, déficits na 
comunicação e na interação social, ou seja, é uma síndrome que interfere no comportamento 
do indivíduo em razão de uma deficiência significativa de comunicação e interação social e 
que possui diversos níveis. 

Não obstante, diante das suas condições especiais, é necessário questionar sobre 
os direitos assegurados aos portadores do TEA e previstos no ordenamento pátrio, em 
especial, as políticas públicas voltadas para esses indivíduos. 

Nessa baila, o presente artigo objetiva discutir os direitos desses cidadãos 
segundo as disposições legais em vigor no Brasil, através do método dedutivo e de 
pesquisa bibliográfica e exploratória, através de materiais coletados preferencialmente em 
plataformas eletrônicas como Scielo, Google Acadêmico e Biblioteca Virtual em Saúde, a 
fim de verificar os direitos dos autistas, a legislação específica e as implicações jurídicas na 
aplicação da lei e na garantia dos direitos garantidos pela Constituição Federal.
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2 |  OS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
A Constituição Federal é a norma que fundamenta o ordenamento jurídico em 

vigor, de maneira que todas as demais leis devem atender aos fundamentos básicos nela 
elencados.

Um aspecto essencial da Constituinte de 1988 refere-se à garantia dos direitos 
fundamentais, que devem ser assegurados a todos os cidadãos. O seu artigo 5º reconhece 
expressamente que todo o cidadão deve ter igualdade de condições e de direitos, ainda 
que possua especificidades que o distingue dos demais (BRASIL, 1988).

A necessidade de proteção legal das pessoas com deficiência é defendida por 
Martha Nussbaum, que considera essencial para uma sociedade justa e digna.

Uma abordagem satisfatória da justiça humana requer reconhecer a igualdade 
na cidadania para pessoas com impedimentos, inclusive impedimentos 
mentais, e apoiar apropriadamente o trabalho de sua assistência e educação, 
de tal maneira que também ajudem a lidar com os problemas causados pelas 
deficiências associadas. Além disso, requer reconhecer as muitas variedades 
de lesão, deficiência, necessidade e dependência que um ser humano 
“normal” igualmente experimenta, e, dessa forma, a grande continuidade 
que existe entre as vidas “normais” e as daquelas pessoas que padecem de 
impedimentos permanentes (NUSSBAUM, 2013, p. 121).

Desta feita, cabe ao Estado assegurar esses direitos, que muitas vezes não são 
garantidos para os indivíduos que necessitam de tratamento especial, como é o caso das 
pessoas que possuem alguma deficiência.

Essa obrigação do Estado está expressamente prevista na Lei de Apoio às pessoas 
portadoras de deficiência em vigor desde o ano de 1989, que em seu artigo 2º dispõe:

Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras 
de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos 
à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à 
infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico (BRASIL, 1989).

Com o intuito de atingir a este objetivo, foi sancionada em 2015 a Lei nº 13.146 que 
instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, também denominada de 
Estatuto da Pessoa com Deficiência.

A definição legal do termo deficiência está contida no artigo 2º da Lei, que dispõe:

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas 
(BRASIL, 2015).

A constatação da deficiência deve ocorrer por meio de uma equipe multidisciplinar 
que levará em consideração as funções e estruturas do corpo, aspectos psicológicos, a 
limitação no desempenho de atividades e a restrição de participação de pessoa (BRASIL, 
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2015).
Uma vez constatada a deficiência, estará o indivíduo protegido pelas normativas de 

proteção da pessoa com deficiência, que visam a sua inclusão e não discriminação social.

Em verdade, o Estatuto da Pessoa com Deficiência acaba por consolidar 
ideias constantes na Convenção de Nova York, tratado internacional de 
direitos humanos do qual o País é signatário e que entrou no sistema 
jurídico com efeitos de Emenda à Constituição por força do art. 5.º, § 3.º, 
da CF/1988 e do Decreto 6.949/2009. O art. 3.º do Tratado consagra como 
princípios a igualdade plena das pessoas com deficiência e a sua inclusão 
com autonomia, recomendando o dispositivo seguinte a revogação de 
todos os diplomas legais que tratam as pessoas com deficiência de forma 
discriminatória (TARTUCE, 2017, p. 121).

O Estatuto enfatiza no artigo 4º que “toda pessoa com deficiência tem direito à 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de 
discriminação” (BRASIL, 2015).

As condições especiais em decorrência da deficiência não afastam os seus direitos 
como cidadãos, que deverão ter oportunidades de trabalho, educação e convivência em 
sociedade, que estão todos garantidos pelo Estatuto e demais normas em vigor.

Dentre as pessoas com deficiência compreendidas pela legislação estão aqueles 
que possuem o Transtorno do Espectro Autismo (TEA).

3 |  O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISMO (TEA)
Representado pela sigla TEA, o Transtorno do Espectro Autismo é uma patologia 

que atualmente é objeto de estudo de várias áreas cientificas, não apenas a medicina, 
mas também o direito, à medida que os indivíduos identificados como autistas possuem 
prerrogativas legais relacionadas às suas condições.

Apesar de ser atual, o estudo do Autismo não é uma novidade, haja vista que existe 
desde o século XX, tendo evoluído ao longo dos anos até a compreensão atual desse 
transtorno. Foi Eugen Bleuler o responsável pela denominação da nomenclatura “autismo” 
no ano de 1908, para identificar pessoas com esquizofrenia. (TCHUMAN; RAPIN, 2009, 
p.17) 

Anos depois, o psiquiatra americano Leo Kanner realizou estudos com onze crianças 
que apresentavam características das dificuldades em interações sociais (MANDAL, 2019).

Ao que tudo indica, uma das primeiras e mais importantes menções as 
características do autismo teria vindo dos estudos do psiquiatra austríaco, Leo 
Kanner, quando este observava crianças exibindo comportamentos atípicos 
com relação à necessidade, capacidade e procura por relações sociais 
comuns. Em seus estudos, realizados no ano de 1943, Kanner apontaria 
também para as respostas incomuns dadas pelas crianças ao ambiente, 
dessa forma, cunhando o nome “distúrbio autístico do contato afetivo” como 
sendo a origem das dificuldades apresentadas (VALENTE, 2021, p. 1).
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A partir desses estudos, no decorrer dos anos, mais precisamente durante as 
décadas de 50 e 60, as pesquisas avançaram. Nesta época, estudiosos como Bettelhein 
e Kanner entenderam que o problema das crianças “autísticas” seria devido à “frialdade 
de suas matrizes”, separando as crianças de seus pais. Contudo, Rimland de Bernard 
discordou dessa tese, psicólogo e pai de uma criança com autismo, ele não concordou que 
a causa do autismo seria devido a sua ou às habilidades de sua esposa. No ano de 1964 
ele publicou um estudo intitulado “Autismo infantil: a síndrome e suas implicações para uma 
teoria neural do comportamento” (MANDAL, 2019).

Na década seguinte, o autismo passou a ser melhor compreendido.

Outro fator importante da história do autismo se deu sob as constatações da 
psiquiatra inglesa, Lorna Wing, que já na década de 1970, teria apontado o 
autismo como um espectro de condições, que deveria ser analisado sob níveis 
diferentes, dado que cada indivíduo apresentaria dificuldades específicas. 
Como pesquisadora e clínica, bem como mãe de uma criança com autismo, 
ela sempre defendeu uma melhor compreensão e serviços para pessoas com 
autismo e suas famílias. Fundou a National Autistic Society – NAS, juntamente 
com Judith Gold, e o Centro Lorna Wing (VALENTE, 2021, p. 1).

Nos anos 80, tornou-se cada vez mais crível que o parentesco não teve papel de 
influência na causa do autismo (MANDAL, 2019). Com o passar dos anos, os estudos 
evoluíram até se ter a definição atual desse transtorno, bem como os elementos que levam 
ao diagnóstico, objeto de estudo no tópico seguinte.

3.1 Definição e diagnóstico do Transtorno de Espectro Autismo (TEA)
Apesar de cada vez mais popular, a definição do Autismo ainda é um assunto que 

merece ser analisado, haja vista a existência de muitos mitos acerca do assunto.
Francisco Paiva Junior, editor chefe da Revista Autismo, define o Transtorno de 

Espectro Autismo (TEA) como:

Uma condição de saúde caracterizada por déficit na comunicação social 
(socialização e comunicação verbal e não verbal) e comportamento (interesse 
restrito e movimentos repetitivos). Não há só um, mas muitos subtipos do 
transtorno. Tão abrangente que se usa o termo “espectro”, pelos vários níveis 
de comprometimento — há desde pessoas com outras doenças e condições 
associadas (comorbidades), como deficiência intelectual e epilepsia, até 
pessoas independentes, com vida comum, algumas nem sabem que são 
autistas, pois jamais tiveram diagnóstico (PAIVA JR, 2020, p. 1).

Em outras palavras, o TEA é uma espécie de síndrome que interfere nos aspectos 
relativos à comunicação e comportamento da pessoa, que tem dificuldade de interagir 
socialmente como os demais, situação que pode variar de nível a depender de cada um.

A principal causa do autismo está relacionada a aspectos genéticos do indivíduo, 
segundo apontou uma pesquisa científica de 2019, que aponta como estimativa um 
percentual superior a 90% de fatores genéricos e hereditários, sendo inferior a 10% as 
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demais causas (PAIVA JR, 2020). 
Apesar dos conceitos anteriores, ONZI e GOMES (2015, p. 189) afirmam que “O TEA 

é considerado um transtorno que vai além da sua complexidade, distante de ser definido 
com exatidão, pois não existem meios pelos quais se possa testá-lo, muito menos medi-lo”. 

Diante dessa constatação, o diagnóstico se apresenta como fator indispensável para 
a compreensão do autismo. De acordo com a Associação de Amigos do Autista – AMA, “O 
diagnóstico do autismo é essencialmente clínico, realizado por meio de observação direta 
do comportamento do paciente e de uma entrevista com os pais ou cuidadores” (AMA, 
2021, p. 1).

Os sintomas são os sinais analisados na busca pelo diagnóstico:

Os sintomas característicos dos transtornos do espectro do autismo (TEA) 
estão sempre presentes antes dos 3 anos de idade, com um diagnóstico 
possível por volta dos 18 meses. Normalmente os pais começam a se 
preocupar entre os 12 e os 18 meses, na medida em que a linguagem não se 
desenvolve.

Ainda não há marcadores biológicos e exames específicos para autismo, 
mas alguns exames, como o cariótipo com pesquisa de X frágil, o 
eletroencefalograma (EEG), a ressonância magnética nuclear (RNM), os 
erros inatos do metabolismo, o teste do pezinho, as sorologias para sífilis, 
rubéola e toxoplasmose; a audiometria e testes neuropsicológicos podem ser 
necessários para investigar as causas e doenças associadas.

Os dois manuais diagnósticos utilizados internacionalmente são o CID e o 
DSM. Também existem algumas escalas padronizadas para o diagnóstico e 
rastreio de autismo, mas elas somente devem ser utilizadas por profissionais 
treinados e capacitados para isso.

O CID-10 é o critério adotado no Brasil pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Ele 
abrange todas as doenças, incluindo os transtornos mentais, e foi elaborado 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS). CID-10 significa “Classificação 
Internacional de Doenças”, e o número 10 indica a versão, ou seja, já foram 
realizadas 10 atualizações e revisões desse código (AMA, 2021, p. 1).

Feitas as considerações médicas acerca do TEA, urge a análise legislativa do tema, 
para posterior compreensão sobre os direitos resguardados aos autistas no ordenamento 
jurídico brasileiro.

4 |  A POLÍTICA NACIONAL DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS DA PESSOA COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTIMO 

Diante da necessidade de regulamentação dos direitos das pessoas portadoras de 
TEA no Brasil, no dia 27 de dezembro de 2012, foi sancionada a Lei nº 12.764, pelo então 
Presidente Dilma Rousseff, cujas disposições instituíram a Política Nacional de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (BRASIL, 2012).

Sobre o contexto histórico em que foi editada, importante ressaltar ter sido fruto de 
uma luta de pais de portadores do TEA.
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Por trás da mesma, há uma história de luta e persistência de uma mãe de um 
menino portador de autismo diagnosticado, Berenice Piana, que se engajou 
e é ativista na luta pelos direitos dos autistas. Vale ressaltar que a mesma foi 
a única mulher que conseguiu a aprovação de uma lei por meio da legislação 
participativa.

Após obter o apoio de um grupo de pais, ela iniciou uma batalha diária para 
conseguir voltar a atenção dos políticos para si e para a necessidade da 
Lei que amparasse os portadores do Transtorno do Espectro Autista. Muitas 
das vezes foi ignorada por conta do preconceito bem como a falta de 
informações que paira na sociedade atual e até mesmo no âmbito político. 
Então, incentivada pelo seu pai e avô, ela passou a enviar e-mails para 
diversos deputados e senadores com o intuito de sensibilizá-los, todavia, não 
foi respondida.

Contudo, ela nunca desistiu e ao enviar um e-mail para o Senador Paulo Paim 
(PT/RS), este concordou com a necessidade da criação da lei e sugeriu que 
o projeto fosse uma iniciativa popular por meio de legislação participativa.

Após muita luta e persistência, a Lei nº 12.764/12 foi promulgada instituindo 
assim a Política Nacional de Proteção dos Direitos das Pessoas portadoras do 
Transtorno do Espectro Autista, estabelecendo direitos como a integridade 
física e moral, a inclusão social, resguardando a igualdade e a dignidade da 
pessoa humana bem como o reconhecimento do autista como uma pessoa 
com deficiência, abarcando assim, todos os direitos legais previstos para as 
pessoas deficientes (ALMEIDA, 2020, p. 1).

A referida Lei nº 12.764/2012 foi importante para a regulamentação da matéria, 
sendo ela responsável, inclusive, pela definição legal do TEA no parágrafo 1º do artigo 1º:

Art. 1º […]

§ 1º Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com transtorno do 
espectro autista aquela portadora de síndrome clínica caracterizada na forma 
dos seguintes incisos I ou II:

I – Deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da 
interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação 
verbal e não verbal usada para interação social; ausência de reciprocidade 
social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível 
de desenvolvimento;

II – Padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, 
manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou 
por comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e 
padrões de comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos (BRASIL, 
2012).

Além de conceituar o TEA, a lei especial, composta de 8 (oito) artigos ao todo, 
estabelece os direitos inerentes e tais pessoas, e fixa as diretrizes da Política Nacional 
no seu artigo 2º, dentre as quais se destacam a intersetorialidade no desenvolvimento de 
ações de atendimento; a participação da comunidade; a atenção integral às necessidades 
do autista, entre outras (BRASIL, 2012).

Ao considerar a importância que a matéria possui, passa-se ao estudo dos direitos 
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dos portadores de TEA e as consequências jurídicas dessas prerrogativas legais.
Conforme se pode verificar ao longo do estudo, a regulamentação da proteção 

das pessoas com transtorno espectro autismo é resultado da luta desses indivíduos pelo 
seu reconhecimento como pessoa igual aos demais em direitos, os quais somente são 
garantidos com a aplicação de medidas que levam em consideração suas características 
especiais de pessoa com deficiência.

Não existem dúvidas de que ainda existem obstáculos a serem enfrentados 
diretamente – muitas vezes por meio do acionamento do Poder Judiciário, contudo não se 
pode deixar de lado o reconhecimento de sua previsão tem implicado em melhorias na vida 
dos Autistas na busca pela efetiva garantia de seus direitos fundamentais.

5 |  CONCLUSÃO 
A Constituição atual reconhece expressamente que todo o cidadão deve ter 

igualdade de condições e de direitos, ainda que possua especificidades que o distingue 
dos demais. Essa norma encontra-se no caput do artigo 5º da Carta Magna brasileira.

Dentre esses cidadãos especiais estão aqueles que são diagnosticados com o 
Transtorno de Espectro Autismo (TEA), síndrome que tem como característica a alteração 
comportamental do cidadão no meio social.

Tendo em vista que o TEA interfere no comportamento do cidadão, fica claro que essa 
condição dificulta o seu acesso a direitos, já que o indivíduo com Autismo tem dificuldade 
de se comunicar, fator que o priva de conviver e de alcançar alguns objetivos pessoais e 
profissionais, tal qual outra pessoa poderia conseguir. Isto porque suas limitações exigem 
respaldo maior que os demais indivíduos.

Uma vez que o TEA afeta a convivência com os demais, são presumidas as 
dificuldades que podem vir a enfrentar no seu dia a dia, desde a sua alfabetização até 
inserção no mercado de trabalho, os quais foram reconhecidos como direitos básicos 
previstos na Lei 12.764/2012.

Conforme apontado no desenvolvimento da pesquisa, o Estado, na qualidade de 
entidade responsável pela vida e direitos fundamentais dos cidadãos tem a incumbência 
de prover condições de desenvolvimento igualitário das pessoas em sociedade, o que se 
observa das determinações legais.

Partindo desse fato, depois de analisado os apontamentos doutrinários e 
jurisprudenciais concluíram-se que os indivíduos diagnosticados com o TEA estão bem 
protegidos pela legislação nacional, que regulamenta seus direitos através da Constituição 
Federal e das Leis nº 12.764/2012 e 13.146/2015, mas ainda é comum a intervenção 
positiva do Estado pelo Poder Judiciário para fazer cumprir esses diários, que ainda são 
violados em razão do preconceito ainda existente em relação ao autismo.

São várias as demandas ajuizadas nos variados Tribunais Estaduais buscando o 
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acesso efetivo ao ensino, trabalho e a saúde, etc., as quais tem sido o principal meio de 
acesso das pessoas autistas aos seus direitos básicos.

É evidente que ainda existe um caminho de conscientização e quebra de preconceitos 
a se percorrer, mas os avanços já são perceptíveis. Desde a criação das Leis de Proteção 
as Pessoas com Deficiência, a inclusão desses cidadãos tem sido uma realidade, os quais 
somente terão a dignidade humana resguardada pela Constituição Federal quando todas 
as disposições legais sejam efetivamente cumpridas por todos.
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